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pela aplicação da sanção, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, 
garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do reg istro de preços. 
8.2. O cance lamento de reg istros nas hipóteses previstas nos incisos 8. 1.1 , 8. 1.2 e 8. 1.4 será 
formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
8.2. l. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 
por correspondência com aviso de recebimento ou por endereço eletrônico, juntando-se o comprovante 
ao processo de admin,isrração da presente Ata de Registro de Preços. 
8.2. 1.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no diário oficial dos municípios do Piauí, por O 1 (uma) vez, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
8.3 A ata de registro de preços poderá ser cancelada pela detentora. quando, mediante solicitação 
por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, 
ou, a juizo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas 
legalmente previstas. 
8.3.1 A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formu lada com 
antecedência de 30 (trinta) d ias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula sexta, caso não aceitas as razões do pedido. 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 
desde que devidamente comprovados e justificados: 
8.4 . 1 por razão de interesse público; 
8.4.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 
8.4.3 a pedido do fornecedor,. decorrente de caso fortuito ou força maior. 
8.5. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os quantitativos 
constantes do instrumento para cada item. 

8.6. Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços por qualquer dos motivos indicados 
neste instrumento, reserva-se ao ó rgão contratante o direito de convidar os demais proponentes 
inscritos no Cadastro de Reserva, ou em não havendo, os demais classificados, seguindo a ordem de 
classificação. CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE HABlLITAÇÃO 
9.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, 
seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei nº 14.133/21 e alterações. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO E EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO 
10. 1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade competente 
ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo, sempre com base nas estimativas de consumo, 
mediante prévia e obrigatória pesquisa de preçost onde se verifique que o preço registrado em ata se 
encontra compatível com o de mercado. 
10.2. As aquisições decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da Nota de 
Empenho/Requisição e respectiva Ordem de Fornecimento. Caso a unidade necessite de 
regulamentação não prevista neste instrumento, as normas não poderão divergir das cláusulas desta 
ata. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE 
11 .1. Caberá ao MUNICÍPIO providenciar a publicação do ex1ra10 desta Ata de Regis1ro de Preços e 
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de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, sítio oficial da internet e no diário 
oficial dos municípios, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
11.2 . As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão por 
conta do MUNICÍPIO. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PROTEÇÃO DE DADOS 
12. l. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual/ata para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, c ivil e criminal. 
12.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 , 
as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os 
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução contratual, em 
consonância com o disposto na Lei nº 13.709/201 8 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabi lizar o cumprimento do instrumento contratual. 
12.2. 1. O dever de sig ilo e confidencia lidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 
vinculo existente entre a MUNICÍPIO e a DETENTORA, e entre esta e seus colaboradores, 
subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 
12.3 . Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o MUNICÍPIO, para a execução 
do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da DETENTORA. 
tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de 
identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei oº 13.709/2018. 
12.4 . A DETENTORA declara que tem ciência da ex.istência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pelo MUN IC ÍPIO. 
12.5. A DETENTORA fica obrigada a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e qualro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
12.5. 1. A comunicação não exime a DETENTORA das obrigações, sanções e 
responsabil idades que possam incidir em razão das situações v ioladoras acima indicadas. 

12.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará. sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS 
COMUNICAÇÕES 
13.1. A execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , e suas alterações, bem como os Decretos Federais e 
Municipais que a regulamentam, Lei nº 13.709/201 8 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -
LGPD), lei nº 8.078/1990 e demais legis lações aplicáveis ao caso. 
13.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14. l Caso exista, fará parte integrante desta Ata o Relatório de Cadastro de Reserva constante do 
Anexo I. 
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14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de 
empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente decorrente da ata. 
14.3. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo 
correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os 
efeitos legais. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO 
15. 1. O Foro da Comarca de Monsenhor Gil é competente para dirimir questões oriundas deste 
contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
abaixo. 

Curralinhos-PI, 11 de agosto I de 2026. 

EVERARDO LIMA ARAUJO 
Prefeito Municipal - PI 

Angylla Roberta Nascimento Costa 
Gerenciador do SRP 

VEGA SERVICOS LTDA 
CNPJ sob o nº 20.226.794/0001-13 

Vencedor 

ld:OCC56CCSAC167E53 
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~CASTRO 

M,i5 trabalho, m,i5 futuro! 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 083, de 12 de agosto de 2026. 

Nomeia ocupante de cargo em 
comissão e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRISTINO CASTRO, ESTADO DO PIAUÍ, no uso de 
suas atribuições legais, que lhes são conferidas pelo Art. 90, inciso XXXIX da Lei 
Orgãnica do Município, e a Lei nº 261/2024, de 16 de dezembro de 2024. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Pelo presente instrumento NOMEAR a Sra. LUZIA DA SILVA 
MARTINS, portadora do CPF nº 066.157 .113-03, para ocupar o cargo em comissão 
de AGENTE DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - CCA 2- DO MUNICÍPIO DE 
CRISTINO CASTRO-PI. 

Art. 2° - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos ao dia 01 de agosto de 2026. 

Prefeitura Municipal de Cristino Castro-PI, aos 18 (dezoito) dias do mês de 
agosto do ano 2026 (dois mil e vinte e seis). 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

~~ 
Felipe Ferreira Dias 

Prefeito de Cristino Castro-PI 
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